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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. MAUS ANTECEDENTES. DIREITO AO 
ESQUECIMENTO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
RECONHECIMENTO INDEVIDO. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Sebastião da Silva, 
condenado à pena de 6 anos e 3 meses de reclusão, em regime 
semiaberto, e 625 dias-multa, pela prática do crime de tráfico de 
drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/06), por ter vendido 1,8g de 
maconha e ter em depósito 109,5g da mesma substância. A 
defesa busca afastar os maus antecedentes com base no direito 
ao esquecimento, além de requerer o reconhecimento do tráfico 
privilegiado, a fixação de regime aberto e a substituição da pena 
privativa de liberdade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se as condenações 
anteriores, transitadas em julgado em 1995 e 2007, podem ser 
consideradas como maus antecedentes, apesar do direito ao 
esquecimento; (ii) se o aumento da pena-base em ¼, em razão 
de maus antecedentes, é justificado; e (iii) se é possível o 
reconhecimento do tráfico privilegiado, com a consequente 
fixação de regime aberto e substituição de penas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A consideração dos maus antecedentes mesmo após o prazo 
depurador quinquenal é compatível com a jurisprudência 
consolidada, uma vez que a prescrição quinquenal prevista para 
a reincidência (art. 64, I, do Código Penal) não se aplica ao 
reconhecimento de maus antecedentes.
4. A fração de aumento da pena-base em ¼, fundamentada 
exclusivamente nos maus antecedentes, é válida, pois houve 
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motivação suficiente e não se constata flagrante ilegalidade ou 
abuso de poder na dosimetria.
5. O não reconhecimento do tráfico privilegiado está 
devidamente fundamentado, em razão dos maus antecedentes 
ostentados pelo paciente, o que afasta a possibilidade de 
redução da pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06.
6. Alterar a conclusão do tribunal de origem demandaria 
reexame de provas, o que é inviável na via estreita do habeas 
corpus.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : SEBASTIAO DA SILVA (PRESO)
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. MAUS ANTECEDENTES. DIREITO AO 
ESQUECIMENTO. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
RECONHECIMENTO INDEVIDO. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Sebastião da Silva, 
condenado à pena de 6 anos e 3 meses de reclusão, em regime 
semiaberto, e 625 dias-multa, pela prática do crime de tráfico de 
drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/06), por ter vendido 1,8g de 
maconha e ter em depósito 109,5g da mesma substância. A 
defesa busca afastar os maus antecedentes com base no direito 
ao esquecimento, além de requerer o reconhecimento do tráfico 
privilegiado, a fixação de regime aberto e a substituição da pena 
privativa de liberdade.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) se as condenações 
anteriores, transitadas em julgado em 1995 e 2007, podem ser 
consideradas como maus antecedentes, apesar do direito ao 
esquecimento; (ii) se o aumento da pena-base em ¼, em razão 
de maus antecedentes, é justificado; e (iii) se é possível o 
reconhecimento do tráfico privilegiado, com a consequente 
fixação de regime aberto e substituição de penas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A consideração dos maus antecedentes mesmo após o prazo 
depurador quinquenal é compatível com a jurisprudência 
consolidada, uma vez que a prescrição quinquenal prevista para 
a reincidência (art. 64, I, do Código Penal) não se aplica ao 
reconhecimento de maus antecedentes.
4. A fração de aumento da pena-base em ¼, fundamentada 
exclusivamente nos maus antecedentes, é válida, pois houve 
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motivação suficiente e não se constata flagrante ilegalidade ou 
abuso de poder na dosimetria.
5. O não reconhecimento do tráfico privilegiado está 
devidamente fundamentado, em razão dos maus antecedentes 
ostentados pelo paciente, o que afasta a possibilidade de 
redução da pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06.
6. Alterar a conclusão do tribunal de origem demandaria 
reexame de provas, o que é inviável na via estreita do habeas 
corpus.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 99 
(e-STJ):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Sebastião da Silva, 
condenado à pena de 7 anos, 3 meses e 15 dias de reclusão, em 
regime fechado, e 729 dias-multa, pela prática do crime de tráfico de 
drogas (art. 33-caput da Lei 11.343/06), por ter vendido 1,8g de 
maconha e ter em depósito 109,5g da mesma droga.

Contra a sentença condenatória, a defesa apelou ao Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, que deu parcial provimento ao 
recurso, para excluir a agravante da reincidência e redimensionar a 
pena para 6 anos e 3 meses de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, e 625 dias-multa.

Neste habeas corpus, o impetrante alega que as condenações 
anteriores do paciente, com trânsito em julgado em 26/5/95 e 
25/9/2007, não devem ser consideradas como maus antecedentes, 
diante do direito ao esquecimento. Insurge-se contra a fração de 
aumento da pena-base em ¼, em decorrência de apenas uma 
circunstância judicial negativada, qual seja, os maus antecedentes. 
Pede o reconhecimento do tráfico privilegiado, a fixação de regime 
aberto e a substituição de penas.

Foram prestadas informações (fls. 85/87 e 90).

[...]

 

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria.

Requer o provimento do recurso para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

É o relatório.
 

VOTO

É uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
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sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria, portanto, somente é possível em situações 
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg 
no REsp n. 2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

No presente feito, observa-se que a exacerbação da pena do paciente 
se deu de maneira motivada e inexistem elementos que permitam afirmar flagrante 
ilegalidade.  

Com efeito, a análise realizada pelo Tribunal de origem acerca da 
aplicação do § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006 está em linha com a jurisprudência 
desta Corte acerca da temática. 

Sabe-se que, nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, "Não se aplica ao reconhecimento dos maus antecedentes o prazo 
quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, do Código Penal". 
(Tema 150) 

Em razão de tal entendimento, a jurisprudência desta corte tem 
entendido que "(...) Apesar de condenações anteriores transitadas em julgado, e já 
alcançadas pelo período depurador quinquenal, não poderem ser utilizadas a título de 
reincidência, nada impede sejam apreciadas, na primeira fase da calibragem, para 
negativar os antecedentes criminais, conforme remansosa jurisprudência desta Corte 
Superior. Excepcionalidade não comprovada na situação em foco (RvCr 3.601/RJ, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/04/2017, DJe 
03/05/2017). Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando 
forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização criminosa. - As 
instâncias de origem, com base nas provas dos autos, entenderam que não foram 
atendidas as diretrizes previstas para o reconhecimento do privilégio uma vez que o 
paciente, além de possuir maus antecedentes, se dedicava ao tráfico de forma 
habitual. (...)" (AgRg no HC 447359 / SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, Data do Julgamento 07/06/2018, Data da 
Publicação/Fonte DJe 15/06/2018) 

Ou seja, admite-se que os maus antecedentes, mesmo depurados pelo 
prazo quinquenal, sirvam de amparo ao afastamento da causa de diminuição do art. 
33, § 4º da Lei Antidrogas, desde que amparem o reconhecimento de dedicação às 
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atividades criminosas.  

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso em habeas 
corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0051430-3 HC 803.721 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00099092820218190066  097004412021  97004412021  99092820218190066

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : SEBASTIAO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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